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TUA CASA. TUA VOZ.

Comissio de Orcamento e Finangas e Contas Publicas
Referéncia: Projeto de Lei n°® 050/2019

Autoria: Executivo Municipal

Ementa: Autoriza o Municipio de Gramado a realizar a
_ alienacdo de bens iméveis, e da outras providéncias.
| - RELATORIO

Trata-se de emissdo de parecer ao Projeto de Lei n° 050/2019, de
autoria do Executivo Municipal, protocolado em 15/10/2019, que requer autorizagdo
legislativa para o municipio alienar 07(sete) bens iméveis do municipio, avaliados em R$

6.127.129,00 (seis milhdes, cento e vinte e sete mil, cento e vinte e nove reais).

Na justifica, aduz o Poder Executivo que os valores obtidos com a
alienacdo destes bens serdo utilizados na edificagdo das novas instalagées da Escola
Municipal de Educacéo Infantil Raio de Sol, cujo valor estimado é de R$ 1.500.000,00 (hum
milhdo e quinhentos mil reais), além da reabilitagdo do pavimento da ERS-373, no trecho
compreendido entre 0 KM 0 + 00 até 7 + 800 e construgdo de duas rétulas, sendo uma de
acesso ao Loteamento Mazzurana e outro no entroncamento com a estrada que liga a

Renéania, com orcamentos estimados em R$ 5.000.000,00 (cinco milhdes de reais).

Foi apresentada mensagem retificativa, retirando do rol de imoéveis
publicos que seriam alienados os descritos na Transcri¢éo n. 6.765, Livro 3-K, fls. 118 e o de

n. 20.568 do Registro de Imdveis de Gramado.

Acompanha o PL, os laudos de avaliagdo n°® 04-b/2018, referente as
matriculas 9.169, 9.170, 14.601 e 1.969; laudo n°® 12/2019, referente transcricdo n°® 5.279,
livro 3-J, fls. 42; laudo n°® 13/2019, referente transcricdo n°® 6.765, livro 3-k, fls 118 e laudo n°
11/2019, referente matricula 20.568.

Il - PARECER

No caso sob analise, estd sendo proposta a alienagdo de 05(cinco)

bens imoéveis indicados como de propriedade do municipio, pois mensagem retificativa
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apresentada pelo Poder Executivo retirou 02 iméveis que estavam sendo alienados no PL
originalmente, aparentemente todos de uso dominicais, pois ndo estéo relacionados como
uso comum do povo, tampouco estdo destinados a servico da administragdo publica
municipal, no rol dos iméveis de uso especial. Assim, por exclusé&o, os bens pretensos a
venda referem-se a bens iméveis de uso dominicais, que constituem o patriménio
disponivel do municipio (terrenos baldios, prédios sem destinacdo especial e sem

afetacéo especifica), ou seja, passiveis de alienagéo.

Para a venda de imdéveis publicos é exigido lei especial que autorize a

venda, além de avaliacdo prévia e a licitacdo, portanto acertado o encaminhamento do PL,

ora em analise, acompanhados das respectivas avaliagdes mercadolégicas..

Importante referir ainda que é vedada a aplicagéo da receita de capital
derivada de alienacdo de bens e direitos que integram o patriménio publico, para o
financiamento de despesa corrente, saldo se destinada por lei aos regimes de previdéncia
social, geral e préprio dos servidores publicos, conforme determina a LC 101/2000 — lei de

responsabilidade Fiscal:

Art. 44. E vedada a aplicagdo da receita de capital derivada da alienagdo de bens e direitos
que integram o patriménio publico para o financiamento de despesa corrente, salvo se

destinada por lei aos regimes de previdéncia social, geral e préprio dos servidores publicos.
Assim, também adequada a indicagdo para aplicagdo do resultado
estimado das vendas de imoéveis, em outros imobilizados do municipio, quais sejam,
investimento em escola do municipio e na recuperacdo de estrada, além da construgéo de
duas rétulas, conforme indicado no texto legal, porquanto destinagédo em despesas correntes

estariam vedadas pela lei de responsabilidade Fiscal.

A presente propositura também se faz acompanhar das respectivas
avaliacbes dos iméveis, por servidores municipais habilitados, no caso engenheiros do
quadro efetivo do municipio, apresentando os valores minimos estimados no mercado
imobiliario, que serédo objeto do certame licitatério a qual sera submetido o processo para

venda dos respectivos imdveis. Conforme ja se viu, também este € requisito a ser cumprido
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dentro das formalidades exigidas para a venda de bens iméveis publicos, como € o caso, 0

que restou atendido adequadamente pelo municipio.

Tal exigéncia é encontrada na Lei n° 8666/93, que institui normas para

de Licitacdes e Contratos da Administracéo Publica, sen&o vejamos:

Art. 17. A alienagdo de bens da Administragéo Publica, subordinada a existéncia de
interesse publico devidamente justificado, sera precedida de avaliagdo e obedecerg
as seguintes normas:

|- quando iméveis, dependerd de autorizagdo legislativa para Orgdos da
administragéo direta e entidades autérquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive
as entidades paraestatais, dependerd de avaliagdo prévia e de licitagdo na
modalidade de concorréncia, dispensada esta nos seguintes casos:

(..)

Dessa forma, verifica-se que é viavel a venda dos referidos imoveis

publicos municipais, para o investimento nas instalagées da Escola Municipal de Educacgéo

Infantil Raio de Sol, assim como na reabilitacdo da ERS — 373, devendo o presente PL

seguir a plenario para discusséo e votagéo.

tramitacao.

Ill - CONCLUSAO

Por todo o exposto, conclui-se que o PLO 050/2019 é viavel para a

Gramado, 09 de janeiro de 2020.
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